
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1976329 - MG (2021/0386929-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 

FHEMIG
ADVOGADO : GERALDO ILDEBRANDO DE ANDRADE - MG064127
AGRAVADO : RUBENS LUIZ DE ANDRADE
ADVOGADOS : MATILDE DE RESENDE EGG - MG057357

LEONARDO FAZITO REZENDE PEREIRA DA SILVA - 
MG079205

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
PRAZO EM CURSO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. DIREITO 
AO DEPÓSITO DO FGTS. 
1. "Seguindo recente entendimento firmado pelo STF, no 
julgamento com repercussão geral do ARE n° 709212/DF, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, a prescrição da ação para cobrança do 
FGTS é de cinco anos. Contudo, houve modulação dos efeitos da 
decisão proferida no ARE n° 709212/DF, para que nas ações em 
curso seja aplicado o que acontecer primeiro, o prazo prescricional 
de trinta anos, contados do termo inicial, ou de cinco anos, a partir 
da referida decisão. Portanto, a prescrição intercorrente para 
execução do FGTS, na hipótese sub judice, finda-se em trinta 
anos". (REsp 1594948/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 2/9/2016).
2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "A aplicação do Tema n. 
608/STF não se restringe aos litígios que envolvam pessoa jurídica 
de direito privado, incidindo também em demandas que objetivam a 
cobrança do FGTS, independentemente da natureza jurídica da 
parte ré. Precedentes." (REsp 1841538/AM, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/08/2020, DJe 24/08/2020) 
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 30 de maio de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
PRAZO EM CURSO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. DIREITO 
AO DEPÓSITO DO FGTS. 
1. "Seguindo recente entendimento firmado pelo STF, no 
julgamento com repercussão geral do ARE n° 709212/DF, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, a prescrição da ação para cobrança do 
FGTS é de cinco anos. Contudo, houve modulação dos efeitos da 
decisão proferida no ARE n° 709212/DF, para que nas ações em 
curso seja aplicado o que acontecer primeiro, o prazo prescricional 
de trinta anos, contados do termo inicial, ou de cinco anos, a partir 
da referida decisão. Portanto, a prescrição intercorrente para 
execução do FGTS, na hipótese sub judice, finda-se em trinta 
anos". (REsp 1594948/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 2/9/2016).
2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "A aplicação do Tema n. 
608/STF não se restringe aos litígios que envolvam pessoa jurídica 
de direito privado, incidindo também em demandas que objetivam a 
cobrança do FGTS, independentemente da natureza jurídica da 
parte ré. Precedentes." (REsp 1841538/AM, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/08/2020, DJe 24/08/2020) 
3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela Fundação Hospitalar do Estado de 

Minas Gerais e outro contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto 

por Rubens Luiz de Andrade para afastar a prescrição e determinar o recebimento de 

valores a título de FGTS durante todo o período trabalhado (fls. 612/615).

Em suas razões, a parte agravante sustenta, preliminarmente, a incidência 

das Súmulas 7/STJ, 280/STF e 282/STF ao exame do recurso. 

No mérito, defende que "Contrariamente ao que pretende fazer crer a 

Agravada, essa e. Corte Superior tem orientação firmada no sentido de ser quinquenal o 

prazo prescricional aplicável às parcelas de FGTS, em ação ajuizada contra a Fazenda 

Pública." (fl. 623). 

Assevera que, "Pretende a parte adversa a aplicação da prescrição 

trintenária em relação aos depósitos fundiários. Assim como bem pontuou o acórdão, 

NÃO incide a prescrição trintenária em relação ao FGTS, visto que a relação jurídica 

entre autor e réu NÃO é de natureza celetista, mas administrativa-estatutária. Esse prazo 

maior tinha por fundamento o artigo 23, § 5°, da Lei 8.036/90, cujo teor previa 

expressamente a prescrição trintenária do FGTS, somente para as relações 

empregatícias regidas pela CLT." (fl. 627). 

Houve impugnação da parte agravada (fls. 635/637). 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos 

adotados pela decisão recorrida.

Inicialmente, não há falar em incidência das Súmulas 7/STJ, 280 e 282/STF 

ao caso, pois ausente a necessidade de reexame do contexto fático probatório, bem assim 

a controvérsia prescinde da análise de legislação local.  Ademais, a matéria exposta no 

recurso especial foi devidamente prequestionada, bem como apontado o dispositivo de 

legislação federal violado.

No mais, como já asseverado, o Supremo Tribunal Federal, em análise de 

repercussão geral do tema em comento, atualizou sua jurisprudência e firmou o 

entendimento de que a cobrança das contribuições devidas ao FGTS se sujeita ao prazo 

prescricional quinquenal. Houve, no entanto, modulação dos efeitos da referida decisão, à 
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qual foram atribuídos efeitos ex nunc, conforme se verifica do respectivo acórdão lavrado 

na ocasião:
 

Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos. Prazo prescricional. 
Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. Superação de 
entendimento anterior sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos 
arts. 23, § 5º, da Lei 8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo 
Decreto 99.684/1990. Segurança jurídica. Necessidade de modulação dos 
efeitos da decisão. Art. 27 da Lei 9.868/1999. Declaração de 
inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a que se 
nega provimento. (ARE 709.212, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe de 
19.02.2015)

 
Assim, à espécie dos autos é aplicável a regra do prazo prescricional 

trintenário.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. 
FGTS. COBRANÇA DE DEPÓSITOS. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF 
NO ARE 709.212/DF. INOVAÇÃO PROCESSUAL. DESCABIMENTO DO 
EXAME. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.
1. O STF, no julgamento do ARE 709.212/DF, em repercussão geral, 
estabeleceu que não é trintenário, e sim quinquenal, o prazo prescricional para 
a cobrança de valores não depositados no FGTS. Impôs, contudo, efeitos 
prospectivos à essa solução, definindo o seguinte: "Para aqueles cujo termo 
inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, 
desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o 
prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 
anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão".
2. Datado o contrato de trabalho, sucessivamente renovado, de 12/10/2000, 
conforme o acórdão recorrido, não se configurará a prescrição antes de 
13/11/2019.
3. A alegação pertinente à necessidade de observância do prazo bienal para o 
ajuizamento da ação trabalhista não foi trazida no recurso especial, mas 
apenas nos embargos de declaração opostos com a decisão monocrática. Sua 
apresentação a destempo configura inovação recursal.
4. Conforme a orientação pacífica desta Corte Superior, matéria de ordem 
pública também deve cumprir o requisito do prequestionamento. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1526220/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017).
 
EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. PRAZO PRESCRICIONAL. ARE 709.212/DF. 
RESSALVA. PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO. NULIDADE DA CDA NÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte permite o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio- 
gerente, desde que ele tenha agido com excesso de poderes, infração à lei ou 
estatuto, contrato social, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa 
(art. 135 do CTN). Aplicação ao caso da Súmula 435 do STJ.
2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.353.826/SP, de relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC, decidiu que também é possível a responsabilização do sócio e o 
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redirecionamento para ele da Execução Fiscal de dívida ativa não tributária 
nos casos de dissolução irregular da empresa. Documento: 105375047 Página 
3 de 5 Superior Tribunal de Justiça 3. O enunciado da Súmula 435/STJ não 
deixa dúvida quanto ao entendimento de que "se presume dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente". Portanto, cabe ao devedor provar que a 
dissolução da empresa ocorreu de maneira regular.
4. Não há como aferir eventual concordância da CDA com os requisitos legais 
exigidos sem que se analise o conjunto probatório dos presentes autos. A 
pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional do STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é 
induvidosa no caso.
5. Seguindo recente entendimento firmado pelo STF, no julgamento com 
repercussão geral do ARE n° 709212/DF, Rel. Ministro Gilmar Mendes, a 
prescrição da Ação para cobrança do FGTS é de cinco anos. Contudo, houve 
modulação dos efeitos da decisão proferida no ARE n° 709212/DF, para que 
nas ações em curso seja aplicado o que acontecer primeiro, o prazo 
prescricional de trinta anos, contados do termo inicial, ou de cinco anos, a 
partir da referida decisão. Portanto, a prescrição intercorrente para execução 
do FGTS, na hipótese sub judice, finda-se em trinta anos.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1594948/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 02/09/2016).

 
 

Ainda na linha de nossa jurisprudência, "A aplicação do Tema n. 608/STF 

não se restringe aos litígios que envolvam pessoa jurídica de direito privado, incidindo 

também em demandas que objetivam a cobrança do FGTS, independentemente da 

natureza jurídica da parte ré. Precedentes." (REsp 1841538/AM, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 24/08/2020).

Destacam-se, ainda, as decisões monocráticas proferidas nos seguintes 

feitos: REsp 1.630.604/MG, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 20/10/2016; 

EDcl no REsp 1511254/MG, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 

21/09/2016.

Diante desse contexto, reitera-se que o acórdão recorrido se encontra em 

dissonância com entendimento desta Corte,  razão pela qual merece reforma.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBENS LUIZ DE ANDRADE
ADVOGADOS : MATILDE DE RESENDE EGG - MG057357

LEONARDO FAZITO REZENDE PEREIRA DA SILVA - MG079205
RECORRIDO : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG
PROCURADOR : GERALDO ILDEBRANDO DE ANDRADE - MG064127

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO - ADMISSÃO / PERMANÊNCIA / 
DESPEDIDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG
ADVOGADO : GERALDO ILDEBRANDO DE ANDRADE - MG064127
AGRAVADO : RUBENS LUIZ DE ANDRADE
ADVOGADOS : MATILDE DE RESENDE EGG - MG057357

LEONARDO FAZITO REZENDE PEREIRA DA SILVA - MG079205

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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